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RESUMO 
 

 

A compreensão da proteção dos dados pessoais como direito fundamental autônomo 

em relação à privacidade demanda a previsão de regime jurídico próprio, ainda inexistente no 

Brasil, o que enseja variadas iniciativas legislativas com este escopo. Este artigo analisou a 

consonância dos Projetos de Lei n. 4.060 de 2012 e 5.276 de 2016, que tramitam 

conjuntamente na Câmara dos Deputados, com um ambiente jurídico adequado à circulação 

das informações, notadamente com relação aos dados pessoais sensíveis, na medida em que se 

considera a sua vinculação com a promoção do princípio da dignidade da pessoa humana e 

com o seu aspecto da liberdade substancial para a construção da personalidade nas sociedades 

tecnologicamente avançadas. A principal conclusão é de que o Projeto de Lei n. 5.276 de 

2016 estabeleceu uma disciplina mais densa de direitos e princípios específicos para a 

proteção dos dados sensíveis, além de mecanismos de controle, de forma a garantir de modo 

eficaz a tutela dos dados, apesar de certos institutos merecerem consideração, especialmente 

com relação ao conceito normativo de dados sensíveis. O tema merece o desenvolvimento de 

pesquisas e debates, inclusive em outras áreas do conhecimento, com o fim de promover uma 

moldura jurídica apta a funcionalizar o cenário tecnológico, sobretudo que concerne à 

proteção de dados, à concretização do princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

Palavras-chave: Direitos fundamentais. Dados pessoais. Privacidade. Dignidade. 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

 The comprehension of the protection of personal data as an autonomous fundamental 

right in relation to privacy demands the prediction of its own legal framework, which does not 

exist in Brazil yet, what leads to various legislative initiatives with this scope. This article 

examines the consonance of the Bills 4060 of 2012 and 5276 of 2016, which are dealt jointly 

by the Lower House of the National Congress of Brazil, with an adequate legal framework for 

the circulation of information, particularly with regard to sensitive personal data, insofar as it 

is considered to be linked to the promotion of the Principle of Human Dignity and, therefore, 

with its aspect of substantial liberty for the construction of the personality in technologically 

advanced societies. The main conclusion is that Bill 5276 of 2016 establishes a more dense 

regulation of specific rights and principles for the protection of sensitive data, as well as 

control mechanisms, in a way to ensure effective protection of data, although some institutes 

deserve consideration, especially with regard to the normative concept of sensitive data. The 

theme demands the development of research and debates, including in other areas of 

knowledge, in order to promote a legal framework capable of directing the technological 

scenario, especially regarding data protection, for the implementation of the Principle of 

Human Dignity. 

 

Keywords: Fundamental rights. Personal data. Privacy. Dignity. 
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INTRODUÇÃO 

A criação de um regime jurídico autônomo para a proteção de dados pessoais é 

associada à sua compreensão como direito fundamental, na medida em que reconhece-se, com 

o advento dos avanços tecnológicos, a identificação dos dados com aspectos da personalidade 

e, portanto, como direito indispensável para a concretização da dignidade humana. 

Em sede do ordenamento jurídico brasileiro, todavia, a configuração da proteção de 

dados como direito autônomo e de matriz fundamental não deriva de uma previsão expressa e 

literal, mas da consideração dos riscos que o tratamento automatizado traz à personalidade, 

notadamente em vista das garantias constitucionais da igualdade, liberdade, proteção da 

intimidade, da vida privada e do objetivo da República consistente na promoção da dignidade 

da pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 

A ausência de uma normativa geral acerca da proteção de dados, além de indicar o 

descompasso do ordenamento jurídico brasileiro com os regimes mais protetivos, como o 

europeu, evidencia sua importância pela necessidade de funcionalização das situações 

jurídicas patrimoniais às existenciais em vista da constitucionalização da pessoa, de modo a 

possibilitar o seu pleno desenvolvimento. Em se tratando dos dados sensíveis, o tema 

demanda ainda maior consideração. 

À luz dessa conjuntura, partiu-se do pressuposto de que a proteção de dados ostenta 

natureza de direito fundamental e que, destarte, reivindica mecanismos específicos para a sua 

tutela, motivo pelo qual a pesquisa debruçou-se sobre os Projetos de Lei n. 4.060 de 2012 e 

5.276 de 2016 sobre o tema, em trâmite na Câmara dos Deputados, com o fim de averiguar a 

consonância da pretensa tutela legal dos dados pessoais com a promoção da dignidade 

humana, sobretudo com o escopo de verificar a existência de disciplina específica dos dados 

sensíveis. 

Buscar-se-á demonstrar que a proteção dos dados sensíveis não pode se desvencilhar 

da lógica de controle, no âmbito individual e coletivo, e que a sua efetivação está 

intrinsecamente associada à promoção da dignidade da pessoa humana, não se olvidando que 

os avanços tecnológicos carecem de construção valorativa, a qual deve se fazer presente 

também no plano normativo. 

Com o paradigma teórico alicerçado no jurista Stefano Rodotá, e  mediante  emprego  

da  metodologia  dedutiva  de  pesquisa com caráter exploratório, será sustentada a hipótese 

de que a tutela normativa da pessoa com relação aos seus dados, mormente os sensíveis, 
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encontra efetividade na medida em que guardar consonância com a disciplina jurídica da 

circulação das informações proposta pelo autor italiano. 

Para tanto, foi efetuada ampla revisão de literatura, com o estudo da evolução do 

conceito de privacidade até a autonomização do direito à proteção de dados, sua relação com 

o princípio da dignidade da pessoa, e o desenvolvimento da produção legislativa no contexto 

internacional. Após este processo, identificou-se o regime jurídico atual da proteção dos 

dados no Brasil e demonstrou-se como e em qual medida os Projetos de Lei de n. 4.060 de 

2012 e 5.276 de 2016 denotam aptidão para a necessária tutela dos dados pessoais, 

especialmente no que tange ao regime jurídico dos dados sensíveis. 

Assim, alcançou-se o objetivo ao qual este trabalho se propôs, qual seja, a 

investigação do regime jurídico do direito fundamental à proteção de dados pessoais, 

notadamente dos dados sensíveis nas citadas construções legislativas da Câmara dos 

Deputados, com a aferição da compatibilidade com a tutela da pessoa, bem como das 

limitações de determinados institutos, mediante a análise de mecanismos jurídicos para a 

concretização deste direito fundamental e, por conseguinte, da própria dignidade da pessoa 

humana inserida na conjuntura tecnológica. 

1 DA PRIVACIDADE AO DIREITO FUNDAMENTAL À 

PROTEÇÃO DE DADOS 

O direito à privacidade pode dizer-se complexo, notadamente porque, como adverte 

Stefano Rodotá, suportou uma inclusão progressiva de novos aspectos de liberdade em seu 

conceito, uma vez que as definições não se superaram, exatamente porque baseadas em 

diferentes requisitos e por operar em níveis diferentes. 

Originariamente entendido como “direito de ser deixado só”, segundo definição de 

Warren e Brandeis (1890, p. 193), relacionada a uma lógica patrimonial e voltada a interesses 

burgueses, a privacidade progrediu para a acepção de direito à autodeterminação informativa, 

que inseriu em sua compreensão “o direito de manter o controle sobre as suas próprias 

informações e de determinar a maneira de construir sua esfera particular”, de forma a 

assegurar a livre construção da própria esfera privada (RODOTÁ, 2008, pp. 15 e 94). 

Maria Celina Bodin de Moraes (2010, p. 136) acrescenta, no contexto das sociedades 

de informação que estamos inseridos, que a privacidade se manifesta como possibilidade de 

controlar a circulação das informações e saber quem as usa, o que assume o significado de 

adquirir um poder sobre si mesmo. A autora salienta tratar-se de uma distinção qualitativa da 
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autodeterminação informativa, a qual concede a cada um de nós o poder sobre as nossas 

informações, nossos próprios dados. 

A autonomização do direito à proteção de dados para além da tutela da privacidade 

pode ser percebida no paralelo realizado por Rodotá (2008, p. 27), em sede do qual se 

distinguia o direito ao respeito à vida privada e familiar como um impedimento à interferência 

na vida privada de uma pessoa, ao passo que a proteção de dados voltava-se ao 

estabelecimento de regras sobre mecanismos de processamento de dados e legitimidade para 

tomada de medidas, as quais não se restringiam aos sujeitos dos dados, porque extensíveis a 

um órgão público destinado a esta finalidade. Enquanto o primeiro caracterizava-se por uma 

proteção negativa e estática, a tutela dos dados era dinâmica. 

Com efeito, intimamente relacionado à dignidade humana, o direito fundamental à 

proteção de dados ganhou expressa previsão no ano de 2000 na Carta de Direitos 

Fundamentais da União Europeia, sendo de valia ressaltar que o documento fez menção em 

seu art. 3º do “direito à integridade da pessoa”, associando à proteção do corpo físico, e no art. 

8º prescreveu  a proteção de dados, compreendida como a tutela do corpo eletrônico 

(RODOTÁ, 2008, p. 17). 

Em realidade, não se pode olvidar que dados pessoais não são da pessoa, em uma 

perspectiva puramente patrimonial, mas são a pessoa, como espelho representativo da sua 

personalidade (DONEDA, 2017), que merece tutela, de plano, com fundamento na cláusula 

geral inserta no art. 1º, III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
1
 

Como consequência, a tutela da integridade da pessoa não deve considerar apenas o 

corpo que se constitui em uma perspectiva física e em outra eletrônica que se entretecem 

continuamente: percebe-se, na realidade, um corpo “multiplicado” e “distribuído”, que 

primeiro perdeu sua unidade, a qual foi decomposta em órgãos, células, gametas, depois 

perdeu sua materialidade, tornando-se uma “senha”, com as impressões digitais, DNA, 

geometria do corpo, entre outros, na esteira de sua acepção eletrônica. A partir desta nova 

percepção, restou imprescindível reconhecer que a unidade da pessoa somente pode ser 

reconstituída com a extensão ao corpo eletrônico de garantias elaboradas para o corpo físico 

(RODOTÁ, 2004, pp. 103-104). 

                                                 
1
 “L‟elettronica induce a concludere che „Noi siamo le nostre informazioni‟”, sintetizou Rodotá na sua obra Dal 

sogetto alla persona, oportunidade em que também advertiu para uma interpretação literal da assertiva, 

sobretudo frisando tratar-se de uma crítica a esta tendência. Perceber a lição do autor ressalta senão a 

necessidade de cautela com os dados pessoais, na medida em que a tecnologia tem aptidão para ampliar ou 

reduzir o conceito de pessoa, como ensina o jurista. (RODOTÁ, 2007, p. 53 apud SCHULMAN, 2016, p. 330-

360). 
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Considerando a presença do corpo eletrônico na conjuntura tecnológica em que 

estamos situados, percebe Stefano Rodotá (2008, p. 241) que a simples disponibilidade de 

uma tecnologia não legitima todas as suas utilizações, de modo que estas devem ser avaliadas 

com valores distintos daqueles fornecidos pela própria tecnologia. Aduz o jurista que “a 

privacidade não é um obstáculo, porém a via pela qual as inovações científicas e tecnológicas 

possam legitimamente entrar nas nossas sociedades e nas nossas vidas”. 

Destarte, a atenção deve se voltar  para a “constitucionalização da pessoa”, o que, no 

cenário da tecnologia contemporâneo, não desconsiderando a sua perspectiva futura por ora 

imensurável e partindo da premissa de que as situações patrimoniais devem ser 

funcionalizadas às existenciais (TEPEDINO, 2009, pp. 3-4),
2
 não prescinde da efetiva tutela 

dos dados pessoais. Como percebe Rodotá (2015, p. 1), “a palavra privacy evoca não apenas 

uma necessidade de intimidade, mas sintetiza as liberdades que nos pertencem no mundo 

novo onde vivemos”. 

Deveras, a compreensão e o governo das transformações determinadas pelos avanços 

tecnológicos apenas é viável se guardar sintonia com instrumentos prospectivos aptos a 

redefinir os princípios fundadores das liberdades individuais e coletivas sob os paradigmas 

dos novos tempos (RODOTÁ, 2015, p. 8). Em realidade, com o imperativo da 

constitucionalização da pessoa, nem tudo que é tecnicamente possível é socialmente 

desejável, eticamente aceitável e juridicamente admissível (RODOTÁ, 2004, p. 101). 

2 A CONCRETIZAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA NO ÂMBITO 

DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS 

Com relativização da summa divisio entre o Direito Público e o Privado, duas 

circunstâncias históricas alteraram radicalmente a preocupação da doutrina nas últimas 

décadas, quais sejam, a dignidade da pessoa humana alçada a paradigma axiológico das 

relações privadas e as novas tecnologias, as quais reformularam o conteúdo da autonomia 

privada (TEPEDINO, 2016, p. 20). 

Na perspectiva civil-constitucional, o direito privado, sob a égide da irradiação dos 

princípios constitucionais nos espaços de liberdade individual, é o que a ordem pública 

                                                 
2
 Com efeito, acrescente-se que uma das premissas metodológicas da constitucionalização do Direito Civil 

consiste na preeminência das situações existenciais sobre as patrimoniais. Tendo em vista a superioridade 

normativa da Constituição e, dentro dela, a centralidade do princípio da dignidade da pessoa humana, impõe-se a 

releitura de todos os institutos de Direito Civil, reconhecendo que nosso ordenamento fez uma escolha no 

sentido de privilegiar o “ser” sobre o “ter”. (KONDER, Carlos Nelson. Vulnerabilidade patrimonial e 

vulnerabilidade existencial: por um sistema diferenciador. Revista de Direito do Consumidor, v. 99, p. 107, 

2015). 
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constitucional permite que possa sê-lo, como destaca Gustavo Tepedino (2009, p. 3). Partindo 

deste pressuposto, o regime jurídico dos dados pessoais, sobretudo dos sensíveis, deve ser 

funcionalizado às situações existenciais e, portanto, à dignidade da pessoa que, compreendida 

como valor e princípio, compõe-se dos princípios da liberdade privada, da integridade 

psicofísica, da igualdade substancial (art. 3º, III, da CRFB/88) e da solidariedade social (art. 

3º, I, da CRFB/88).
3
 

Em realidade, o exercício das liberdades individuais, como componente da dignidade 

da pessoa, estabelece relação intrínseca de dependência com a tutela dos dados pessoais,
4
 

especialmente dos sensíveis, que são aqueles associados às opções basilares da persona e, 

portanto, aptos a gerar situações de discriminação e desigualdade.
5
 Como ressalta Baião e 

Gonçalves (2017, p. 5), “enquanto parte essencial da pessoa humana, a dignidade é 

autorreferente e condição intrínseca da liberdade, pois não existe dignidade sem autonomia”. 

Portanto, o âmbito propício ao pleno desenvolvimento da personalidade demanda 

que seja assegurada a maior autonomia possível, conferindo à pessoa a faculdade de rever e 

construir sua identidade, fora de uma lógica cristalizada (BAIÃO E GONÇALVES, 2017, p. 

8), uma vez que “a autonomia é elemento ético da dignidade”, como destaca Luís Roberto 

Barroso (2010, p. 24). 

Outrossim, a proteção dos dados pessoais ganha ainda maior relevo ao se vislumbrar 

a lógica do mercado, na qual a fragmentação da pessoa em dados potencializa uma nova 

versão da abstração da pessoa, que usualmente passa a se traduzir em matéria prima, na forma 

de dados, em produto, porque comercializável, e em destinatário na cadeia de consumo, em 

face da paradoxal hiperpessoalização com base nos dados coletados (SCHULMAN, 2016, pp. 

336-345). 

                                                 
3
 Ainda com a lição de Maria Celina Bodin de Moraes, é de se ressaltar que “o substrato material da dignidade 

assim entendida pode ser desdobrado em quatro postulados: i) o sujeito moral (ético) reconhece a existência dos 

outros como sujeitos iguais a ele, ii) merecedores do mesmo respeito à integridade psicofísica de que é titular; 

iii) é dotado de vontade livre, de autodeterminação; iv) é parte do grupo social, em relação ao qual tem a garantia 

de não vir a ser marginalizado. São corolários desta elaboração os princípios jurídicos da igualdade, da 

integridade física e moral – psicofísica –, da liberdade e da solidariedade” (Danos à pessoa humana, uma leitura 

civil-constitucional dos danos morais, Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 85). 
4
 Danilo Doneda acentua a distinção entre os termos “dado” e “informação”, destacando o primeiro com uma 

conotação primitiva, como uma informação em estado potencial, antes de ser transmitida, ao passo que a 

informação alude a algo além da representação contida no dado, chegando ao limiar da cognição. Aduz o autor, 

ainda, que a informação pode se associar a valores distintos, como a própria liberdade de informação. 

(DONEDA, Danilo. A proteção dos dados pessoais como um direito fundamental. Espaço Jurídico, Joaçaba, v. 

12, n. 2, p.91-108, jul/dez 2011. Disponível em: 

<http://editora.unoesc.edu.br/index.php/espacojuridico/article/download/1315/658>. Acesso em: 01 set. 2017, p. 

93-94). 
5
 Neste sentido destaca Maria Celina Bodin de Moraes ao prefaciar a obra “A vida na sociedade de vigilância” 

de Stefano Rodotá. RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância, cit., p. 10. 
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Como aponta Rodotá (2004, pp. 93-100 e 103), as contradições são evidentes, na 

medida em que a fragmentação da pessoa reduzida a dados pessoais é mecanismo utilizado 

tanto para atividades ilegais, quanto para a proteção e promoção da pessoa, como no emprego 

de dados biométricos e genéticos.
6
 

Com tais considerações, emerge que pela defesa da pessoa e de seu corpo, defendem-

se valores fundamentais dos sistemas democráticos, máxime a dignidade humana, os quais 

não podem ser limitados ou sacrificados sem gerar consequências que podem se abeirar de 

sistemas totalitários (RODOTÁ, 2004, p. 97), incompatíveis com o pleno desenvolvimento da 

personalidade. 

3 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Com o fim verificar quais os elementos que se coadunam com sistemas normativos 

avançados na tutela de dados, não se prescinde de uma análise histórica da produção 

legislativa pertinente no cenário internacional. 

Destarte, vale evidenciar a classificação evolutiva dessas leis realizada por Viktor 

Mayer-Scönberger (1997, p. 223-224, apud DONEDA, 2011, p. 96-98), sintetizada em quatro 

gerações, desde uma noção mais técnica e restrita a uma concepção ampla, condizente com a 

profundidade dos avanços tecnológicos e com o objeto da tutela, na condição de direito 

fundamental autônomo. 

A primeira geração das leis de proteção de dados voltava-se a regular centros 

elaboradores de dados que concentrariam a coleta e a gestão de informações pessoais, 

normatizando a concessão de autorizações para a criação desses bancos e a posterior 

fiscalização pelos órgãos públicos. Registre-se que o Estado era vislumbrado como 

controlador e principal usuário de tais dados, bem como destinatário das respectivas normas. 

Com relação à estrutura tecnocrática das normas, destacavam-se princípios demasiado 

abstratos, voltados à tutela dos bancos de dados, e não à privacidade em si, e sem previsão da 

participação do cidadão. 

Com a multiplicação dos centros de processamento de dados adveio a segunda 

geração, ao final da década de 1970, direcionada à consideração da personalidade e dos dados 

                                                 
6
 Nesta seara, adverte Rodotá que o amplo espectro de possibilidades de utilização dos dados genéticos, 

essencialmente dotado de natureza sensível, explica os motivos pelos quais vêm se multiplicando as propostas 

tendentes a efetuar o tratamento desses dados para diversas finalidades. Não se pode olvidar, todavia, as 

preocupações relativas ao risco de discriminações e de limitações das liberdades civis e políticas que a 

constituição de bancos de dados neste sentido pode promover, especialmente no que concerne aos dados 

sensíveis. (RODOTÁ, Stefano. Transformações do corpo. Revista Trimestral de Direito Civil, v. 19, p. 91-107, 

pp. 93-100 e 103). 
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pessoais como uma liberdade negativa a ser exercida pelo indivíduo, com o seu núcleo não 

mais situado apenas no fenômeno computacional. Começaram a surgir, ainda incipientes, 

instrumentos individuais de controle facultados à pessoa. 

O aumento dos avanços tecnológicos não tardaram, e na medida em que se percebeu 

que o fornecimento de dados pessoais pelos cidadãos havia se tornado um requisito essencial 

para a sua participação na vida social, abriu-se margem a uma terceira geração de leis, na 

década de 1980, que teve por fim abranger além de uma liberdade de fornecer ou não os 

próprios dados pessoais, mas a garantia efetiva de seu livre exercício. Para tanto, 

estabeleceram-se meios de proteção dos dados em situações em que existiam 

condicionamentos na livre decisão da pessoa e buscou-se inserir o titular nas fases sucessivas 

de tratamento, além de prever garantias como o dever de informação. 

Verificado que a autodeterminação informativa era privilégio de uma minoria que 

conseguia arcar com os custos econômicos e sociais de seu exercício, promoveu-se a quarta 

geração de leis, voltada a suprir as defasagens da perspectiva individualista existente até 

então. Assim, sob a premissa de que a tutela dos dados pessoais não poderia estar adstrita a 

uma escolha individual, considerou-se necessário elevar a sua proteção a um padrão coletivo. 

De plano, reconheceu-se o patente desequilíbrio nas relações entre as entidades 

coletoras de dados e os titulares, de modo que o mero reconhecimento do direito à 

autodeterminação informativa no âmbito formal não era suficiente. Assim sendo, 

paradoxalmente, buscou-se reduzir o papel da decisão individual do titular, uma vez 

reconhecida que a proteção de certos dados deveria se dar em seu maior grau, como no caso 

dos dados sensíveis. 

Igualmente podem ser destacadas como características dessa quarta geração a 

disseminação do modelo das autoridades independentes para a atuação da lei, associado à 

noção de enforcement, e a criação de normativas específicas para a proteção de dados.
7
 

Durante essa evolução normativa, a matéria de proteção de dados pessoais associou-

se a uma disciplina jurídica de princípios que constituíram, no dizer de Danilo Doneda (2011, 

p. 101), a “espinha dorsal” de diversas leis, tratados, convenções e acordos entre instituições 

privadas, a saber, os princípios da publicidade, da exatidão, da finalidade, do livre acesso e da 

segurança física e lógica. Conhecidos como Fair Information Principles, podem ser 

sintetizados da seguinte forma: 

                                                 
7
 O modelo identificado pela quarta geração é representado pelos países europeus que adotaram as Diretivas 

europeias sobre proteção de dados, como a Diretiva 95/46/CE e a Diretiva 2000/58/CE. (DONEDA, Danilo. 

A proteção dos dados pessoais como um direito fundamental, cit., p. 102). 
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a) Princípio da publicidade (ou da transparência), segundo o qual a existência de 

um banco de dados deve ser de conhecimento público, seja através da necessidade de 

autorização prévia para funcionar, da notificação a uma autoridade da sua existência, 

ou do envio de relatórios periódicos; 

b) Princípio da exatidão: os dados armazenados devem ter correspondência com a 

realidade, de forma que a coleta e tratamento devem se dar com cuidado e correção, 

atentando-se para a necessidade de atualizações periódicas; 

c) Princípio da finalidade: a utilização dos dados deve se dar nos limites da 

finalidade informada ao interessado antes da coleta. Doneda (2011, p. 100) alerta para 

a relevância prática deste princípio, porquanto com base nele fundamenta-se a 

restrição de transferência de dados pessoais a terceiros, além de que a partir dele pode 

estruturar-se um critério para valorar a razoabilidade da utilização de certos dados para 

determinado fim;
 
 

d) Princípio do livre acesso: o indivíduo deve ter acesso ao banco de dados no 

qual suas informações estão armazenadas, o que inclui o direito à obtenção de cópias 

desses registros e ao controle desses dados. Conciliado com o princípio da exatidão, o 

particular também poderá corrigir informações incorretas, suprimir aquelas obsoletas 

ou imperfeitas e proceder a acréscimos; 

e) Princípio da segurança física e lógica: os dados devem ser protegidos contra os 

riscos que impliquem em seu extravio, destruição, modificação, transmissão ou acesso 

não autorizado. 

Não obstante, igualmente ao avaliar a experiência passada, Rodotá (2008, pp. 87-88) 

considerou que a rápida obsolescência das disciplinas muito rígidas indica para a necessidade 

de adoção de intervenções institucionais dotadas de maior flexibilidade e, destarte, elaborou 

as premissas necessárias para um ambiente jurídico favorável a uma disciplina adequada da 

circulação das informações. As premissas são as seguintes: 

a) Uma disciplina legislativa de base que se constitua essencialmente por 

cláusulas gerais e normas processuais; 

b) Normas voltadas a casos específicos, possivelmente previstas em leis 

autônomas, referentes a atividades de determinados sujeitos ou com a disciplina de 

categorias específicas de informações; 

c) Uma autoridade administrativa independente, que eventualmente titularize 

poderes para adaptar a situações particulares os princípios previstos nas cláusulas 

gerais; 
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d) Previsão de uma disciplina de recurso à autoridade judiciária, não apenas nos 

sistemas nos quais tal se depreende de exigência constitucional, mas de modo geral, 

com o fim de enraizar nesta seara princípios análogos aos de um Bill of Rights ou do 

Due Process, no caminho de uma linha tendente a aproximar a matéria estudada dos 

direitos civis; 

e) Previsão de um controle difuso pela iniciativa de grupos e cidadãos. 

Com fundamento na esposada construção de Stefano Rodotá, mister citar a presente 

conjuntura normativa da proteção de dados no Brasil, para então adentrar aos Projetos de Leis 

selecionados em trâmite no Congresso Nacional. 

4 O REGIME JURÍDICO ATUAL DA PROTEÇÃO DE DADOS NO 

BRASIL 

A tutela dos dados pessoais na América do Sul é marcadamente inspirada pela 

normativa da União Europeia, em razão de laços históricos e culturais que se estendem para o 

campo legal e institucional. Todavia, a despeito de ser a maior economia da região, o Brasil 

não possui uma lei geral sobre a proteção de dados pessoais (VIOLA et. al., 2016, p. 362). 

A ordem jurídica pátria disciplina, contudo, pontualmente os dados da pessoa. 

Iniciando com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, os dados, até 

mesmo sob a perspectiva da privacidade, encontram residência nos incisos X e XII do art. 5º, 

sendo de registrar o remédio judicial do habeas data, previsto no inciso LXXII do citado 

dispositivo. 

Em sede infraconstitucional, o Código Civil incluiu o direito à privacidade no rol dos 

direitos da personalidade em seu art. 21, e leis como o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

n. 8.078/1990), a Lei do Cadastro Positivo (Lei n. 12.414/2011), a Lei de Acesso à 

Informação (Lei n. 12.527/2011), o Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014) e a própria 

legislação do habeas data (Lei n. 9.507/97) também disciplinaram incidentalmente a matéria 

de dados. 

Neste tocante, é de se ressaltar que o Marco Civil da Internet, ao elencar os 

princípios da disciplina da rede virtual no Brasil, destacou a proteção dos dados pessoais, a se 

dar na forma da lei, a qual ainda não foi promulgada. Não é demais anotar que a tutela dos 

dados usurpa o âmbito da internet, o que evidencia a ausência de um regulamento geral da 

disciplina. 
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Lado outro, vale destacar a existência de menção à natureza de direito fundamental 

autônomo da proteção de dados pessoais na Declaração de Santa Cruz de La Sierra, 

documento final da XIII Cumbre Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, 

firmada pelo Governo Brasileiro em 15 de novembro de 2003, como se destaca de seu item 

45: 

Estamos também conscientes de que a proteção de dados pessoais é um 

direito fundamental das pessoas e destacamos a importância das iniciativas 

reguladoras ibero-americanas para proteger a privacidade dos cidadãos, 

contidas na Declaração de Antigua, pela qual se cria a Rede Ibero-

Americana de Protecção de Dados, aberta a todos os países de nossa 

Comunidade. 

 

Ante a lacuna jurídica identificada, considerando que o estabelecimento de uma 

disciplina jurídica geral de dados, máxime dos dados sensíveis, se apresenta, na conjuntura 

hodierna das sociedades de informação, como indispensável à constitucionalização da pessoa, 

procedeu-se à análise dos Projetos de Lei em trâmite na Câmara dos Deputados de n. 4.060 de 

2012 e 5.276 de 2016. 

5 A TUTELA DOS DADOS SENSÍVEIS NOS PROJETOS DE LEI N. 

4.060 DE 2012 E 5.276 DE 2016 

A construção de um regime jurídico próprio para a proteção de dados fundamenta no 

Brasil a existência de projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional,
8
 tendo sido 

escolhidos para o presente estudo os de n. 4.060 de 2012 e 5.276 de 2016, que seguem em 

apenso no processo legislativo e, portanto, devem ser avaliados de forma conjunta em seus 

aspectos mais incisivos acerca da tutela dos dados sensíveis. 

5.1 Justificativas das iniciativas legais 

Com o escopo de justificar o Projeto de Lei n. 4.060/2012 sobre o tratamento de 

dados pessoais, indicou-se na iniciativa parlamentar que “se faz necessário estabelecer normas 

legais para disciplinar tais relações, especialmente para dar proteção à individualidade e a 

privacidade das pessoas, sem impedir a livre iniciativa comercial e de comunicação” 

(BRASIL, 2012, p. 7). 

                                                 
8
 Vale destacar a existência de três Projetos de Lei em trâmite no Senado Federal que seguem apensados, quais 

sejam, PL 330 de 2013, que dispõe sobre a proteção, o tratamento e o uso dos dados pessoais, e dá outras 

providências; PL 131 de 2014 que dispõe sobre o fornecimento de dados de cidadãos ou empresas brasileiros a 

organismos estrangeiros e o PL 181 de 2014 que estabelece princípios, garantias, direitos e obrigações referentes 

à proteção de dados pessoais. 
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Por seu turno, na justificativa do Projeto de Lei n. 5.276/2016, que dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais para a garantia do livre desenvolvimento da personalidade e da 

dignidade da pessoa natural, registrou-se a forte influência internacional na iniciativa, 

sobretudo com relação à Resolução da Organização das Nações Unidas de 25 de novembro de 

2013 sobre “Direito à Privacidade na Era Digital”.
9
 

Outrossim, ao ressaltar a assimetria de poder dos indivíduos e os responsáveis pelas 

operações de tratamento de dados, foi destacada a necessidade da sua utilização legítima, com 

estabelecimento de mecanismos específicos, com as funções de proteger o titular dos dados e 

favorecer a sua utilização dentro de um patamar de segurança, transparência e boa-fé. 

Deveras, conceituou-se o PL 5.276/2016 como:  

Arquitetura regulatória capaz de fazer emergir o tema da proteção de dados 

pessoais como um verdadeiro vetor de políticas públicas, composto por 

instrumentos estatutários, sancionatórios, bem como por um órgão 

administrativo, responsável pela implementação e aplicação da legislação 

(BRASIL, 2016, p. 22). 

5.2 O conceito normativo dos dados sensíveis 

Ambos os projetos de lei disciplinam de forma específica a tutela dos dados 

sensíveis, destacando-os dos demais dados pessoais e, por conseguinte, prescrevendo 

normativa própria. 

A começar pela definição, o PL 4.060/ 2012 estabelece no art. 7º, inciso IV, que os 

dados sensíveis são “informações relativas à origem social e étnica, à informação genética, à 

orientação sexual e às convicções políticas, religiosas e filosóficas do titular”, ao passo que o 

PL 5.276/2016 prescreve em seu art. 5º, inciso III, os dados sensíveis como “dados pessoais 

sobre a origem racial ou étnica, as convicções religiosas, as opiniões políticas, a filiação a 

sindicatos ou a organizações de caráter religioso, filosófico ou político, dados referentes à 

saúde ou à vida sexual e dados genéticos ou biométricos”. 

Desponta de modo evidente que o PL 5.276/2016 apresenta um rol mais amplo que o 

PL 4.060/2012, porquanto atribui a natureza de dado sensível à filiação a sindicatos ou 

organizações de caráter religioso, filosófico ou político, às informações relativas à saúde e aos 

                                                 
9
 A citada Resolução da ONU associou-se diretamente ao episódio em que Edward Snowden, ex-técnico da CIA, 

vazou informações sigilosas de segurança dos Estados Unidos, as quais revelaram em detalhes alguns dos 

programas de vigilância que o país usa para espionar a população americana - utilizando servidores de empresas 

como Google, Apple e Facebook – e vários países da Europa e América Latina, entre eles o Brasil, inclusive com 

monitoramento da então presidente Dilma Rousseff em conversas com seus assessores. (G1. Entenda o caso de 

Edward Snowden, que revelou espionagem dos EUA. G1. São Paulo. 02 jul. 2013. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/mundo/noticia/2013/07/entenda-o-caso-de-edward-snowden-que-revelou-espionagem-dos-

eua.html>. Acesso em: 15 set. 2017). 
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dados biométricos. Por sua vez, o PL 4.060/2012 estabeleceu a distinção com relação à 

origem social da pessoa, o que não foi abordado no outro projeto. 

Ao partir para uma comparação com a Convenção do Conselho da Europa n. 108, 

“Convenção para a Proteção de Indivíduos com Respeito ao Processamento Automático de 

Dados Pessoais”, precisamente com o seu art. 6º,
10

 verifica-se que a despeito de apresentar um 

rol mais conciso do que seriam os dados sensíveis, ressaltou a tutela dos dados pessoais 

relativos a condenações criminais, que detêm caráter marcadamente sensível. 

Como bem apontado por Maria Celina Bodin de Moraes
11

, dados sensíveis podem 

ser compreendidos como aqueles que têm aptidão para gerar situações de discriminação e 

desigualdade, podendo-se inferir a dificuldade de prever um rol taxativo de quais as situações 

que se enquadram neste conceito. 

Destarte, emerge que a tutela deveria se dar mediante uma cláusula geral capaz de 

englobar todos esses casos, valendo-se da orientação de Rodotá no sentido de que a disciplina 

legislativa de base adequada deveria se constituir essencialmente de cláusulas gerais, 

justamente com o fim de oxigenar a legislação, o que não se verificou no cenário em tela. 

Ademais, no tangente às inúmeras situações que têm o condão de caracterizar 

práticas discriminatórias alheias à promoção da pessoa no Estado Democrático de Direito, não  

se pode olvidar dos perigos de uma homogeneização dos indivíduos no que concerne aos 

dados sensíveis, categorizando-os e inserindo-os em padrões de “certo” ou “errado”. 

5.3 O regime jurídico principiológico 

É cediço que a normatização por princípios e por cláusulas gerais estabelece salutar 

caráter de flexibilidade nos diplomas jurídicos, na medida em que autoriza uma adaptação a 

diferentes conjunturas com o fim de proporcionar uma tutela efetiva e consentânea com os 

anseios sociais. Neste sentido indica Rodotá para o estabelecimento de cláusulas gerais, 

mormente em se tratando dos exponenciais avanços tecnológicos nesta seara: “adverte-se 

desta forma para a necessidade de individualizar princípios, de associá-los a tendências de 

longo prazo” (RODOTÁ, 2008, p. 42). 

                                                 
10

 O artigo 6º dispõe que “Dados pessoais que revelem a origem racial, opiniões políticas, religiosas ou de outras 

crenças, bem como dados relativos à saúde pessoal ou à vida sexual não podem ser processados 

automaticamente ao menos que leis nacionais estabeleçam garantias adequadas. O mesmo se aplica a dados 

pessoais relativos a condenações criminais.” (CONSELHO DA EUROPA. Convenção Para A Protecção das 

Pessoas Relativamente Ao Tratamento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal. Disponível em: 

<https://www.cnpd.pt/bin/legis/internacional/Convencao108.htm>. Acesso em: 10 set. 2017). 
11

 É a lição de Maria Celina Bodin de Moraes no prefácio de “A vida na sociedade da vigilância”. RODOTÀ, 

Stefano. A vida na sociedade da vigilância. A privacidade hoje. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 10. 
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Isso posto, é de se atentar que o PL 5.275/2016 disciplinou em seu art. 6º a 

necessidade de observância da boa-fé e dos princípios da finalidade, adequação, necessidade, 

livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção e não discriminação, 

os quais se identificam, a despeito da nomenclatura distinta em certos casos, e inclusive vão 

além dos Fair Information Principles. 

Como consectário dessa principiologia, o art. 18 do citado projeto dispõe sobre um 

rol de direitos atribuídos aos titulares dos dados pessoais, como mecanismos concretos para 

efetivar as normas dotadas de maior abstração.
12

 

Por seu turno, o PL 4.060/2012 adstringiu seu regime jurídico principiológico, 

consoante seu art. 5º,  aos “princípios constitucionais da Defesa do Consumidor, Livre 

iniciativa, Liberdade de Comunicação e Ordem Econômica, nos termos dos artigos 1º, IV, 5º, 

inc. IX, XXXII, 170 e 220 da Constituição Federal”, o que se apresenta como limitado frente 

à normativa inserta no outro projeto, além de não se vincular a princípios específicos para a 

tutela dos dados. 

5.4 Segurança pública e proteção de dados 

O PL 5.276/2016 excluiu expressamente de seu âmbito de incidência o tratamento de 

dados realizado para fins exclusivos de segurança pública, de defesa nacional, de segurança 

do Estado ou de atividades de investigação e repressão de infrações penais, conforme se extrai 

de seu art. 4º, III, relegando tal incumbência à legislação específica, conforme o parágrafo 1º 

do mesmo dispositivo. Neste tocante, destaque-se que os dados associados a estas finalidades 

são frequentemente dotados de natureza sensível.
13

 

                                                 
12

 O art. 18 dispõe que: “O titular dos dados pessoais tem direito a obter, em relação a seus dados: I – 

confirmação da existência de tratamento; II – acesso aos dados; III – correção de dados incompletos, inexatos ou 

desatualizados; IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em 

desconformidade com o disposto nesta Lei; V – portabilidade, mediante requisição, de seus dados pessoais a 

outro fornecedor de serviço ou produto; VI – eliminação, a qualquer momento, de dados pessoais com cujo 

tratamento o titular tenha consentido; e VII – aplicação das normas de defesa do consumidor, quando for o caso, 

na tutela da proteção de dados pessoais. (...)” (BRASIL. Projeto de Lei n. 5.276, de 13 de maio de 2016 da 

Câmara dos Deputados. Brasília, Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1457459&filename=PL+5276/2016

>. Acesso em: 10 set. 2017). 
13

 É emblemático o caso de Truro, Massachussets, nos Estados Unidos, em que foram realizadas testagens em 

massa em janeiro de 2005, por motivo do assassinato de uma mulher, Christa Worthington, ocorrido três anos 

antes. Setecentos e noventa homens foram chamados a ceder saliva, compreendida como fragmentos de DNA, de 

forma a permitir a comparação com o material genético colhido na cena do crime. O sargento David Perry, da 

Polícia de Truro, asseverou que o programa é voluntário, mas que especial atenção seria dada àqueles que se 

recusarem a cooperar, acrescentando que eles estavam em busca de quem tinha algo a esconder. (BELLUCK, 

Pam. To Try to Net Killer, Police Ask a Small Town's Men for DNA. New York Times. Boston. 10 jan. 2005. 
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Valendo-se da premissa elencada por Rodotá no sentido de que é necessário a um 

ambiente jurídico favorável à tutela das informações o estabelecimento de normas específicas, 

referentes a atividades de determinados sujeitos ou com a disciplina de categorias específicas 

de informações, é de se identificar uma consonância com a previsão indicada, porquanto 

atribuiu à legislação específica a tutela dos dados pessoais nos casos afetos à segurança 

pública lato sensu, sujeitando-a aos princípios gerais estabelecidos no PL 5.276/2016.
14

 

Ademais, nos parágrafos 2º e 3º, do art. 4º, do PL 5.276/2016, é registrada a 

competência exclusiva das pessoas jurídicas de direito público neste âmbito, exceto em 

procedimentos realizados por pessoas jurídicas de direito privado sob a supervisão daquelas, 

devidamente informado ao órgão de controle competente, bem como a possibilidade dos 

mesmos órgãos solicitarem aos responsáveis relatórios de impacto de privacidade. 

No que tange ao PL 4.060/2012, é de se atentar para a previsão que exclui da 

abrangência da lei o tratamento de dados referentes aos bancos de dados utilizados para a 

pesquisa de administração pública, investigação criminal ou inteligência, conforme seu art. 6º, 

III, sem fazer qualquer menção à necessidade de legislação específica para tal mister, o que 

acaba por ser perigoso, notadamente por relegar um vácuo legal à matéria. Não bastasse, ao 

contrário do que se dá no outro projeto, não se estabelece qualquer vinculação aos princípios 

gerais de proteção de dados, a fazer emergir considerável incompatibilidade com a tutela da 

pessoa. 

Em realidade, como acentua Rodotá (2004, p. 95), os valores de segurança e 

proteção de dados não são incompatíveis e podem ser ponderados. No entanto, a supressão da 

tutela dos dados deve ser excluída quando acarreta violação da dignidade da pessoa humana, 

referência inviolável, seja inspirando-se na Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, seja com fulcro na Constituição da República de 1988, o que deve ser considerado 

na respectiva legislação específica, máxime em vista da constitucionalização da pessoa. 

5.5 O consentimento e o tratamento de dados 

A disciplina específica dos dados sensíveis também abarca o instituto do 

consentimento, impondo-se proceder, de plano, à sua análise no âmbito geral dos dados 

pessoais. 

                                                                                                                                                         
Disponível em: <http://www.nytimes.com/2005/01/10/us/to-try-to-net-killer-police-ask-a-small-towns-men-for-

dna.html>. Acesso em: 09 set. 2017). 
14

 Na justificativa do PL 5.276/2016 foi indicado que a apresentação do projeto de lei referente à segurança 

pública se daria posteriormente ao já apresentado (BRASIL. Projeto de Lei n. 5.276, de 13 de maio de 2016 da 

Câmara dos Deputados, cit., p. 21). 
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Ao elencar as hipóteses em que o tratamento de dados pessoais poderá se dar, merece 

destaque o art. 7º, I, do PL 5.276/2016, segundo o qual demanda-se o “consentimento livre, 

informado e inequívoco”. Aduz o art. 9º do referido projeto que  tal consentimento deverá se 

dar por escrito ou por qualquer outro meio que o certifique, regulamentando em seus 

parágrafos mecanismos para assegurar o seu livre exercício, bem como a possibilidade de 

revogação a qualquer momento, mediante manifestação expressa do titular. 

Por sua vez, o PL 4.060/2012 não estabelece um rol de hipóteses em que será 

permitido o tratamento dos dados pessoais, apenas discriminando de forma genérica que tal 

deverá se dar com “lealdade e boa fé, de modo a atender aos legítimos interesses dos seus 

titulares” em seu art. 9º, inexistindo menção à necessidade do consentimento, o que se revela 

dissonante noção de autodeterminação informativa. No entanto, é assegurado em seu art. 13 o 

direito ao bloqueio do registro, salvo se necessário para cumprimento de obrigação legal ou 

contratual. 

Em se tratando dos dados sensíveis, todavia, a normativa é diversa. No PL 

5.276/2016, o tratamento de dados sensíveis é vedado, excetuando-se as hipóteses 

discriminadas no art. 11. Outrossim, a disciplina jurídica dos dados sensíveis neste tocante é 

estendida aos dados pessoais que tenham o condão de revelar dados sensíveis, como dispõe o 

parágrafo 1º, do art. 11, acrescentando o parágrafo 2º que o tratamento dos dados sensíveis 

não poderá ser realizado em detrimento do seu titular. 

No inciso I do art. 11, o permissivo legal é no sentido de que o tratamento dos dados 

sensíveis poderá se dar com o consentimento livre, inequívoco, informado, expresso e 

específico, a ser fornecido pelo titular mediante manifestação própria, distinta da 

manifestação do consentimento relativa a outros dados pessoais e com informação prévia e 

específica sobre a natureza dos dados a serem tratados, com alerta dos riscos envolvidos no 

seu tratamento. 

A despeito de parecerem adequadas as medidas eleitas pelo legislador para a tutela 

do consentimento, convém destacar a advertência de Rodotá (2004, p. 103) no sentido de que 

jamais deve ser permitido ultrapassar a proibição de utilizações específicas de dados pessoais, 

ainda que com o consentimento dos interessados, uma vez considerado que este consenso 

pode estar condicionado por diversos fatores e parece, de qualquer modo, inadequado para 

resolver problemas que dizem respeito a aspectos essenciais da personalidade, mormente no 

que toca aos dados sensíveis. Igualmente, não se pode olvidar da figura do “contratante 

vulnerável”, caracterizado justamente pela ausência de liberdade substancial, uma vez 

considerada a assimetria de poder dos sujeitos envolvidos (RODOTÁ, 2008, p. 138). 
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Com o objetivo de minimizar essa diferença de poder, pode-se salientar a previsão do 

art. 8º, VII, “a” do, PL 5.276/2016, segundo a qual é garantido ao titular a possibilidade de 

não fornecer o consentimento, na hipótese em que esse é requerido, mediante o fornecimento 

de informações sob as consequências da negativa, bem como o parágrafo 4º, também do art. 

8º, que estabelece que quando o consentimento for condição para a concessão de produto, 

serviço ou exercício de direito, o titular deverá ser informado com destaque sobre tal fato e 

sobre os meios pelos quais poderá exercer o controle sobre o tratamento de seus dados. Como 

normativa geral e eminentemente protetiva, deve se estender aos dados sensíveis. 

Ademais, volvendo ao art. 11, seu parágrafo 2º que estabelece a impossibilidade do 

tratamento dos dados sensíveis em desfavor do titular merece destaque e deve ser interpretado 

de forma ampla, como verdadeira cláusula geral, no sentido de que ainda que munido do 

consentimento do titular, o responsável pelo tratamento de dados não poderá fazê-lo se tal 

significar prejuízo ao interessado. Destaque-se que a ressalva do dispositivo referente à 

possibilidade de prejuízo ao titular se previsto em legislação específica demanda atenção, 

mormente porque se dá em termos genéricos, bem como não se pode olvidar da prevalência 

na ordem jurídica nacional da dignidade da pessoa. 

Noutro giro, o art. 11 dispõe em seu inciso II as hipóteses em que será dispensado o 

consentimento do titular para o tratamento dos dados sensíveis, demandando uma análise 

pormenorizada as alíneas “b” e “c” que prescrevem, respectivamente, a dispensa para o 

“tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução, pela administração 

pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos” e “realização de pesquisa 

histórica, científica ou estatística, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais sensíveis”. 

De plano, parece razoável que a previsão da anonimização dos dados sensíveis se 

estenda também à hipótese da alínea “b”, posto que a finalidade eminentemente pública não 

retira a necessária preservação do titular. 

No tangente à alínea “c”, o parágrafo 3º, do art. 11 ressalva que ela não se aplicará 

caso as atividades de pesquisa estejam vinculadas a atividade comercial, de administração 

pública, quando a pesquisa não for a atividade principal ou a legalmente estabelecida do 

órgão, ou quando for relativa à investigação criminal ou inteligência, de modo que pela 

técnica legislativa adotada é razoável compreender que o consentimento será exigido, em 

vista da sua finalidade, a exemplo das atividades de mercado, e da tutela bens jurídicos 

correlatos, como no caso da investigação criminal. Nesta esteira, o parágrafo 4º estabelece 
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que nas citadas hipóteses, sempre que possível, será assegurada a anonimização dos dados 

pessoais. 

Ademais, deve ser evidenciada a alínea “f” do inciso II, art. 11, a qual versa sobre a 

dispensa do consentimento quando a utilização dos dados sensíveis for indispensável para a 

tutela da saúde, com procedimento realizado por profissionais da área ou por entidades 

sanitárias. 

Tal hipótese pode ser perigosa ou deve, minimamente, ser interpretada no estrito 

interesse do particular, notadamente porque, a despeito da dispensa do consentimento neste 

caso, ao versar sobre a sua concessão, Rodotá (2008, p. 138) adverte que em sendo a cessão 

de dados afetos à saúde condição para a concessão de um serviço, especialmente nas práticas 

mercadológicas, ou como necessário à própria possibilidade da cura, a tutela da privacidade 

deveria se dar por dois meios, a saber, estímulo à cobertura pública das despesas médicas ou 

tornando indisponíveis as informações sobre a saúde, partindo da premissa de que a saúde é 

um direito fundamental, que abrange aspectos particularmente delicados da personalidade. 

Em outro âmbito do anteprojeto, registre-se que é assegurado ao titular a 

possibilidade de se opor ao tratamento realizado com fundamento em uma das hipóteses de 

dispensa de consentimento, caso verificado o descumprimento da lei, nos termos do parágrafo 

1º, do art. 18, do PL 5.276/2016, o que emerge como mecanismo de controle facultado ao 

particular. 

Com relação ao PL 4.060/2012, identifica-se a adoção de técnica legislativa diversa, 

uma vez que é admitido o tratamento dos dados sensíveis mediante autorização do titular, 

quando não for por ele solicitado, por qualquer meio que permita a manifestação da sua 

vontade, a evidenciar a adoção de critério bem menos exigente e propício à concretização do 

consentimento livre e informado, portanto, aquém da disciplina estabelecida no outro projeto. 

Outrossim, dispensa-se o consentimento quando houver imposição legal, sem discriminar, 

contudo, as hipóteses de incidência. 

5.6 Compartilhamento de dados 

Em matéria de transferência de dados, é de se atentar para a incidência do princípio 

da finalidade, o qual dispõe que a utilização dos dados deve se dar nos limites da finalidade 

informada ao interessado antes da coleta, de forma que com base nele fundamenta-se a 

restrição do compartilhamento de dados pessoais a terceiros, além de que a partir dele pode 

estruturar-se um critério para valorar a razoabilidade da utilização de certos dados para 

determinado fim, como ensina Doneda (2011, p. 100). 
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A aplicação do princípio da finalidade encontra previsão no art. 6º, I, do PL 

5.276/2016. Neste sentido, todo o anteprojeto deve ser interpretado à luz dessa principiologia, 

que não deixa de ser uma forma de controle assegurada ao titular. Destarte, por exemplo, o 

inciso III, do art. 16, que autoriza a transferência de dados a terceiro deve ser lido em 

consonância com o citado princípio, na medida em que é direito do titular o acesso à 

informação, ganhando relevo no caso a finalidade específica do tratamento, os sujeitos 

receptores dos dados e o âmbito de difusão, nos termos do art. 8º, incisos I e V, do projeto. 

Além da finalidade informada, o compartilhamento e, por conseguinte, o tratamento não 

poderão se dar. 

O regulamento jurídico da matéria no PL 4.060/2012, por seu turno, autoriza o 

compartilhamento de dados, inclusive para fins comerciais, com empresas integrantes de um 

mesmo grupo econômico, parceiros comerciais ou terceiros que direta ou indiretamente 

contribua para o tratamento de dados pessoais, conforme o art. 14. Igualmente, no seu art. 16, 

também existe o permissivo legal para o compartilhamento, mas restrito a finalidades 

históricas, estatísticas ou de pesquisa científica. 

Emerge como distinção nos dois regimes a densidade de direitos, mecanismos e 

garantias assegurados ao titular dos dados no PL 5.276/2016, sobretudo pela expressa menção 

e vinculação ao princípio da finalidade e o próprio parâmetro da transparência, ao passo que o 

PL 4.060/2012, com o rol de direitos do titular limitado, sequer prevê os princípios próprios 

para a tutela dos dados, a despeito dos dois anteprojetos autorizarem o compartilhamento. 

5.7 Mecanismos de controle 

A tutela dos dados pessoais, na esteira da sua quarta geração de leis, não prescinde 

de mecanismos de controle em níveis coletivo e individual, valendo-se da premissa elencada 

por Rodotá como necessária à adequada proteção das informações. Trata-se, em realidade, do 

controle do corpo eletrônico da pessoa, em vista da sua autodeterminação.
15

 

Na perspectiva do titular dos dados, impende ressaltar o Capítulo III do PL 

5.276/2016, sobretudo o seu art. 18, associado aos direitos titularizados pelo particular, no 

                                                 
15

 A perspectiva do controle deve ser analisada pela tríade de ferramentas protetivas da privacidade destacada 

por Daniel Buscar, em que se identificam os controles espacial, contextual e temporal. Pelo controle espacial, na 

esteira da autodeterminação informativa, é possibilitado ao indivíduo ter exata e prévia ciência do espaço 

informacional sobre o qual desenvolverá sua personalidade. Pelo controle contextual assegura-se a ciência 

quanto à exatidão da informação, a qual, quando divulgada, deverá assegurar o correto contexto em que foi 

recebida. O controle temporal, por sua vez, demanda a proteção das escolhas pessoais após certo período de 

tempo, fortemente associado ao direito ao esquecimento. (BUSCAR, Daniel. Controle temporal de dados: o 

direito ao esquecimento. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 2., n. 3., jul.-set./2013. Disponível em: 

http://civilistica.com/controle-temporal-de-dados-o-direito-ao-esquecimento/. Acesso em: 15 ago. 2017, p. 7-10). 
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qual se observa, como dito, uma concretização do regime principiológico da proteção de 

dados, marcadamente do princípio do livre acesso. Registre-se também a previsão de 

mecanismos de controle dispersos pelo anteprojeto, a exemplo do parágrafo 2º, do art. 10. 

Deveras, o art. 20 do citado projeto assegura ao titular o direito de solicitar revisão 

de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que 

afetem seus interesses, inclusive nas que dizerem respeito à definição de perfil ou à avaliação 

de aspectos da personalidade, porquanto verificada a necessidade de um meio de controle 

específico quando o tratamento de dados associar-se a formas de estigmatização social e, por 

consequência, significar um vetor de mitigação do livre desenvolvimento da pessoa. 

Ratifica-se, igualmente, a impossibilidade dos dados pessoais referentes ao exercício 

regular de direitos do titular serem utilizados em seu desfavor no art. 21, bem como no art. 22 

é reiterada a possibilidade de recurso à autoridade judiciária, individual ou coletivamente, 

valendo-se da disciplina já existente como o habeas data (Lei n. 9.507 de 1997), o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078 de 1990), especialmente de seus artigos 81 e 82 que 

tratam dos direitos metaindividuais ou coletivos lato sensu, e a Ação Civil Pública (Lei n. 

7.347 de 1985), como instrumento basilar do microssistema processual coletivo brasileiro. 

No que tange ao PL 4.060/2012, verificou-se em seu art. 5º a menção à possibilidade 

de defesa do direito à proteção de dados também a título coletivo ou individual, oportunidade 

em realizou-se remissão de forma não exauriente ao Código de Defesa do Consumidor e à Lei 

da Ação Civil Pública. 

Com relação aos direitos do titular, o regime jurídico do PL 4.060/2012 é 

demasiadamente inferior ao outro projeto analisado e dissonante dos Fair Information 

Principles, notadamente porque basicamente cingem-se à possibilidade de bloqueio do 

tratamento dos dados pessoais, salvo se tal for realizado com o escopo de assegurar a 

execução de obrigações legais ou contratuais, bem como garante o acesso dos particulares à 

política de privacidade do responsável pelo tratamento dos dados, conforme os artigos 19 e 

20, inexistindo qualquer referência à concretização do princípio do livre acesso. Não obstante, 

o direito à autodeterminação informativa é previsto genericamente no art. 13, sem a previsão 

de instrumentos concretos com aptidão para tanto. 

Noutro quadrante, como elencado por Rodotá (2008, p. 60), o controle na esfera 

coletiva não prescinde de uma autoridade administrativa independente para assegurar o 

cumprimento da lei, o que acaba por ser consentâneo com o conceito de enforcement, 

eventualmente dotada de poderes para adaptar a situações particulares os princípios previstos 

nas cláusulas gerais. De fato, a proteção deve usurpar da atribuição de poderes unicamente 
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aos interessados diretos, abarcando também a concessão de um poder geral de vigilância a 

órgãos criados especificamente para a proteção de dados. 

Neste ponto, a diferença entre os Projetos de Lei n. 4.060/2012 e o 5.276/2016 é 

profunda, posto que no primeiro não há qualquer menção a um órgão específico para tal fim 

nos termos indicados por Rodotá, ao passo que no segundo, no Capítulo VIII que versa sobre 

a fiscalização, identifica-se a Seção II que faz expressa previsão de um órgão com essa 

finalidade, identificando suas atribuições no art. 53, com competência normativa autônoma, 

bem como de um Conselho Nacional de Proteção de Dados e Privacidade, disciplinado nos 

artigos 54 e 55. Anote-se que inclusive as operações de tratamento realizadas pelo Poder 

Público estariam sujeitas a tal controle, nos moldes do art. 29, do projeto, bem como a 

medidas específicas de responsabilização, como regulamentado na Seção II, do Capítulo IV.
16

 

Deve-se dispensar atenção, todavia, à forma de constituição do Conselho Nacional 

de Proteção de Dados e Privacidade prevista no art. 54, do PL 5.276/2016, que com uma 

composição de quinze titulares, acrescidos dos respectivos suplentes, deve ser, nos termos da 

lei, integrado por sete representantes titulares do Poder Executivo federal, como dispõe o 

inciso I. 

Ao tecer considerações sobre o modelo da autoridade administrativa, Rodotá (2008, 

p. 86) adverte que deve ser garantida sua independência em relação ao Poder Executivo, uma 

vez que entre as funções mais delicadas dos organismos de controle se encontra a de intervir 

nos bancos de dados diretamente associados à ação do governo. Minimamente, a composição 

do órgão não deveria se dar de forma que fosse garantido um papel determinante às pessoas 

nomeadas pelo Executivo, sob pena de comprometer a credibilidade da ação de vigilância. 

Ademais, sustenta o autor que o vínculo institucional de tais órgãos deveria ser 

constituído pelas assembleias parlamentares, de modo a garantir a publicidade e a efetiva 

discussão acerca das posições assumidas. Pelo que se depreende do inciso II, do art. 54, do 

referido projeto, o Conselho seria composto de apenas um representante do Congresso 

Nacional, o que além de desproporcional com o número de representantes do Poder 

Executivo, é significativo da prioridade de poder que se busca conceder com tal previsão. 

Aduz Rodotá que necessário se faz que o órgão de controle se situe fora das 

estruturas administrativas e burocráticas tradicionais, posto que são justamente as que 

                                                 
16

 Determina o art. 29 que “O órgão competente poderá solicitar, a qualquer momento, às entidades do Poder 

Público a realização de operações de tratamento de dados pessoais, informe específico sobre o âmbito, natureza 

dos dados e demais detalhes do tratamento realizado, podendo emitir parecer técnico complementar para garantir 

o cumprimento desta Lei”. (BRASIL. Projeto de Lei n. 5.276, de 13 de maio de 2016 da Câmara dos Deputados, 

cit., p. 12). 
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promovem largamente a coleta de dados, na medida em que a função de vigilância deve ser 

estruturada de forma a obedecer a uma lógica distinta daquela dos sujeitos a serem 

controlados. 

No que concerne às atribuições desses órgãos de vigilância, depreendidas de 

experiências conhecidas, como aponta Rodotá (2008, p. 87), podem ser citadas as funções de 

“cães de guarda” da legalidade da ação de quem coleta, trata e circula informações, seja 

munido de um poder de autorização geral ou especial ou através de uma ação de vigilância 

nesta área; organismos consultivos do setor público ou privado, também com o escopo de 

facilitar práticas consensuais para a fixação de regras para a circulação das informações; 

instituições de resolução e/ou de atenuação de conflitos e organismos dotados de poder 

normativo autônomo ou regulamentar de adaptação dos princípios previstos legalmente. 

Depreende-se do rol do art. 54, do PL 5.276/2016, que não é exaustivo, consoante o 

inciso XIII, que tais funções são contempladas, no entanto, não existe menção expressa à 

competência de resolução ou atenuação de conflitos o que, contudo, não pode ser afastado em 

termos de uma interpretação ampla do dispositivo. 

O PL 4.060/2012, por sua vez, apenas faz previsão da possibilidade de instituição de 

Conselhos de Autorregulamentação pelas entidades representativas de responsáveis pelo 

tratamento, para formular códigos que definirão parâmetros éticos para tratamento de dados, 

comunicação comercial e condições para sua organização, funcionamento, controle e sanções. 

Na justificativa do anteprojeto, foi asseverado que o Estado deve cuidar de questões gerais, 

mas que “a sociedade é refratária ao excesso de tutela por parte do Estado e que deseja 

exercer na plenitude seus direitos constitucionais” (BRASIL, 2012, p. 8). 

Cediço é que uma tutela efetiva da proteção de dados não dispensa mecanismos 

efetivos de controle, entretanto, o mencionado projeto, além de relegar tal incumbência aos 

responsáveis pelas operações que são sujeitos parciais, não desvinculou as figuras de 

controlador e controlado. Não bastasse, situou tal instituto na esfera da faculdade, o que é 

incompatível com um ambiente jurídico adequado à tutela das informações, mormente em se 

tratando do direito fundamental à proteção de dados, visto que não se desconsidera a 

assimetria do poder e de que muito pode ser falacioso um discurso de liberdade nestes termos. 

Ante essas considerações, infere-se que o PL 4.060/2012 apresenta significativas 

deficiências na esfera do controle, seja de forma difusa, pela atribuição de mecanismos aptos 

aos titulares, cidadãos e grupos, seja pela perspectiva concentrada, notadamente verificada a 

ausência de previsão de uma autoridade administrativa efetiva em vista da noção de 

enforcement. 
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Registre-se que a formulação de regras de boas práticas pelos responsáveis pelo 

tratamento de dados pessoais, individualmente ou por meio de associações, com finalidades 

similares aos Conselhos de Autorregulamentação previstos no PL 4.060/2012, também 

encontra prescrição no art. 50, do PL 5.276/2016, a indicar um regime jurídico de controle 

mais desenvolvido. 

CONCLUSÃO 

A concretização do princípio da dignidade humana, na conjuntura das sociedades de 

informação e dos avanços tecnológicos, demanda o estabelecimento de um regime jurídico 

adequado à circulação das informações, especialmente no que tange aos dados pessoais, uma 

vez considerada a compreensão do corpo da pessoa em uma perspectiva física e outra 

eletrônica, ambos carecedoras de tutela. 

O alicerce desta compreensão se situa na alteração qualitativa do conceito de 

privacidade, eminentemente complexo, que excedeu a acepção clássica do direito de ser 

deixado só, para integrar a noção de autodeterminação informativa, de modo a assegurar à 

pessoa a livre construção da própria esfera privada, fora de uma lógica cristalizada e de 

estigmatizações, sobretudo no âmbito dos dados sensíveis. Destarte, desenvolveu-se para 

além da privacidade o direito fundamental à proteção de dados, que demandando uma 

proteção dinâmica, não prescinde de um regime jurídico próprio. 

A despeito da tutela dos dados pessoais se dar de forma pontual no ordenamento 

jurídico brasileiro, não está em vigor no Brasil uma legislação geral para a proteção de dados, 

ensejo que fundamenta variadas iniciativas parlamentares, dentre as quais se destacaram os 

Projetos de Lei n. 4.060 de 2012 e 5.276 de 2016, com trâmite conjunto na Câmara dos 

Deputados. 

Com o escopo de analisar institutos versados nos anteprojetos e a consonância com 

um ambiente jurídico adequado à tutela das informações, máxime dos dados pessoais 

sensíveis, o estudo desenvolvido objetivou destacar os pontos de maior relevo nas construções 

legislativas, com caráter marcadamente exploratório da construção do regime jurídico do 

direito fundamental à proteção de dados, porquanto a matéria demanda continuados avanços 

de pesquisa. 

Em relação aos Projetos de Lei n. 4.060 de 2012 e 5.276 de 2016 examinados, é 

possível asseverar que ambos estabelecem uma disciplina específica para a tutela dos dados 

sensíveis, sem embargo, o segundo possui uma moldura jurídica mais densificada e protetiva 
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que o outro, bem como uma maior consonância com um ambiente normativo adequado à 

tutela dos dados pessoais, em que pese a necessidade de se repensar alguns de seus institutos e 

interpretá-los pelo filtro da dignidade da pessoa humana. 

De plano, verificou-se que as duas construções legislativas apresentaram um 

conceito limitado de dados sensíveis, uma vez que na medida em que a natureza sensível de 

um dado advém de sua aptidão para gerar situações de discriminação e desigualdade, a tutela 

da pessoa deve se concretizar mediante uma cláusula geral para assegurar a sua dignidade, 

como corolário do art. 1º, III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

principalmente em seu componente da liberdade substancial. 

Adotando um regime principiológico próprio da proteção de dados, o Projeto de Lei 

n. 5.276/2016 disciplinou um rol específico de direitos assegurados ao respectivo titular, 

realizou atribuições a uma autoridade administrativa independente, bem como a um Conselho 

Nacional de Proteção de Dados e Privacidade, como mecanismos de controle concentrado, 

não se olvidando do controle difuso de competência dos particulares. No tangente ao citado 

Conselho, ressalvou-se, entretanto, a constituição majoritária de membros do Poder Executivo 

federal, o que se revelou inadequado pela possível confusão entre as figuras de controlador e 

controlado, notadamente em vista da frequente coleta de dados por parte do Estado. 

Outrossim, o Projeto de Lei n. 5.276/2016 realizou atribuições a legislação 

específica, como no caso de segurança pública, bem como prescreveu recurso à autoridade 

judiciária para assegurar a tutela dos dados pessoais. 

Por seu turno, o Projeto de Lei n. 4.060/ 2012 não dispôs sobre um regime de 

princípios próprios da proteção de dados, apresentou exíguo rol de direitos e mecanismos 

facultados ao particular e, com relação à perspectiva de controle, padeceu de uma 

regulamentação efetiva no que concerne aos instrumentos concedidos ao titular, tendo 

relegado o controle no âmbito coletivo à mera faculdade dos responsáveis pelo tratamento de 

dados, em uma vertente evidentemente parcial e, portanto, inapta a exercer um poder de 

vigilância. 

Noutro giro, o Projeto de Lei n. 5.276/2016 vedou o tratamento dos dados sensíveis, 

no entanto, excetuou a regra e estabeleceu condições específicas para o consentimento neste 

mister, bem como nas demais hipóteses de dispensa de consentimento, devendo prevalecer, 

em qualquer caso, a impossibilidade de tratamento de dados em desfavor do titular, ressalvada 

a previsão de legislação especial a ser interpretada restritivamente. Com referência ao Projeto 

de Lei n. 4.060/2012, o tratamento de dados sensíveis ficou condicionado à autorização do 
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particular, sem requisitos específicos para a sua legitimação, ou à imposição legal, de forma 

genérica, o que é perigoso, uma vez considerada a assimetria de poder entre os envolvidos. 

Os enfoques a serem considerados nos anteprojetos analisados são diversos, tendo o 

presente estudo se voltado para a investigação dos dados sensíveis e dos institutos que neles 

repercutem de forma incisiva. Em realidade, o tema merece, como ressaltado, aprofundadas 

pesquisas e debates, inclusive em outras áreas do conhecimento, mormente em se 

considerando a necessária previsão de instrumentos prospectivos aptos a garantir o pleno 

exercício da dignidade da pessoa humana na conjuntura do tecido social cada vez mais 

tecnológico. 

A construção de um ambiente jurídico apto a concretizar a constitucionalização da 

pessoa apenas pode ser verificada na medida em que a valorização das situações existenciais 

encontra campo propício ao pleno e livre desenvolvimento da personalidade, ao que deve se 

submeter um regime geral do direito fundamental à proteção de dados, sobretudo dos dados 

sensíveis, sob o primado da Constituição da República e, destarte, do fundamento da 

dignidade da pessoa humana. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Projeto de Lei n. 4.060 de 2012 da Câmara dos Deputados 

 

 

PROJETO DE LEI Nº. , de 2012 

(Do Sr. Deputado MILTON MONTI) 

Dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, e dá outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

Da Tutela dos Dados Pessoais 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1º. Esta lei tem por objetivo garantir e proteger, no âmbito do tratamento de dados 

pessoais, a dignidade e os direitos fundamentais da pessoa natural, particularmente em relação 

a sua liberdade, privacidade, intimidade, honra e imagem.  

Art. 2º. Toda pessoa tem direito a proteção de seus dados pessoais.  

Art. 3º. A proteção aos direitos e garantias mencionados no artigo primeiro desta lei deverá 

ser promovida com observância dos princípios constitucionais da Defesa do Consumidor, 

Livre iniciativa, Liberdade de Comunicação e Ordem Econômica, nos termos dos artigos 1º, 

IV, 5º, inc. IX, XXXII, 170 e 220 da Constituição Federal.  

Art. 4º. A presente lei aplica-se aos tratamentos de dados pessoais realizados em território 

nacional, por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que o 

correspondente banco de dados, representado por arquivos, registros ou quaisquer outras 

bases de processamento, esteja, permanente ou provisoriamente, armazenado em território 

estrangeiro.  

Art. 5º. A defesa dos interesses e direitos dos titulares de dados poderá ser exercida em juízo 

individualmente ou a título coletivo, na forma do disposto no artigo 81 e 82 da Lei 8.078, de 

11 de setembro de 1990, da Lei 7.347 de 24 de julho de 1985 e nos demais instrumentos 

legais.  

Art. 6º. Esta lei não se aplica:  

I – aos bancos de dados utilizados para o exercício regular da atividade jornalística;  
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II – aos dados relativos a pessoas físicas, quando se referirem, exclusivamente, a informações 

relativas às suas atividades profissionais e/ou comerciais;  

III - aos bancos de dados utilizados para a pesquisa histórica, científica ou estatística, de 

administração pública, investigação criminal ou inteligência;  

IV – ao tratamento de dados pessoais de informações de domínio público.  

Art. 7º. Para os fins da presente lei, entende-se como:  

I – dado pessoal: qualquer informação que permita a identificação exata e precisa de uma 

pessoa determinada;  

II – tratamento de dados: toda operação ou conjunto de operações, realizadas com ou sem o 

auxílio de meios automatizados, que permita o  

armazenamento, ordenamento, conservação, atualização, comparação, avaliação, organização, 

seleção, extração de dados pessoais;  

III - banco de dados: todo conjunto estruturado e organizado de dados pessoais, coletados e 

armazenado em um ou vários locais, em meio eletrônico ou não;  

IV - dados sensíveis: informações relativas à origem social e étnica, à informação genética, à 

orientação sexual e às convicções políticas, religiosas e filosóficas do titular;  

V - responsável: a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compita, 

na qualidade de possuidora de arquivo, registro, base ou banco de dados, a tomada de 

decisões referentes à realização de tratamento de dados pessoais;  

VI – interconexão: transferência de dados pessoais de um banco de dados a outro;  

VII – bloqueio: suspensão temporária ou permanente de qualquer operação de tratamento 

realizada sobre dados pessoais específicos ou sobre a integralidade de um ou mais bancos de 

dados.  

Art. 8º. A veracidade e regularidade dos dados pessoais fornecidos para tratamento é de 

responsabilidade do titular dos dados, presumindo-se a sua acuidade, correção e veracidade. A 

realização de operações de tratamento de dados pessoais não implica responsabilidade pela 

verificação da veracidade, exatidão ou correção dos dados.  

CAPÍTULO II 

Dos Requisitos para Tratamento de Dados Pessoais 

Art. 9º . Os dados pessoais serão tratados com lealdade e boa fé, de modo a atender aos 

legítimos interesses dos seus titulares.  

Art. 10. A disciplina jurídica do tratamento de dados pessoais tem como objetivos 

fundamentais a proteção dos direitos básicos do consumidor, a garantia da ordem econômica e 
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a manutenção da livre iniciativa e da liberdade de comunicação, de modo que em seu âmbito 

deverão ser observados os princípios estabelecidos nesta lei.  

Art. 11. O responsável pelo tratamento de dados, bem como eventuais subcontratados, 

deverão adotar medidas tecnológicas aptas a reduzir ao máximo o risco da destruição, perda, 

acesso não autorizado ou de tratamento não permitido pelo titular.  

Parágrafo Único. As medidas a serem adotadas devem ser proporcionais ao atual estado da 

tecnologia, à natureza dos dados e às características específicas do tratamento, em particular 

no caso do tratamento de dados sensíveis.  

Art. 12. O início do tratamento de dados pessoais sensíveis, quando não solicitado pelo titular, 

somente ocorrerá mediante autorização deste, por qualquer meio que permita a manifestação 

de sua vontade, ou na hipótese de imposição legal.  

Art. 13. O tratamento de dados pessoais ou a sua interconexão respeitará a lealdade e boa fé, 

de modo a atender aos legítimos interesses dos seus titulares, lhes devendo ser garantido 

sempre o direito ao bloqueio do registro, salvo se necessário para cumprimento de obrigação 

legal ou contratual.  

Art. 14. Respeitado o disposto no artigo anterior, os responsáveis pelo tratamento de dados 

poderão compartilhá-los, inclusive para fins de comunicação comercial, com empresas 

integrantes de um mesmo grupo econômico, parceiros comerciais ou terceiros que direta ou 

indiretamente contribuam para a realização do tratamento de dados pessoais.  

Art. 15. O Titular tem direito a autodeterminação das informações e dados pessoais prestados 

ou coletados, por qualquer meio.  

Parágrafo Único. O tratamento de dados e o envio de comunicações comerciais ou sociais é 

permitido, salvo se o titular solicitar o bloqueio do tratamento dos seus dados ou tiver 

manifestado diretamente ao responsável pelo envio a opção de não recebê-la.  

Art. 16. Quando do término ou bloqueio do tratamento dos dados pessoais, o responsável 

poderá conservá-los ou compartilhá-los com terceiros, somente quando tais práticas sejam 

adotadas para finalidades históricas, estatísticas ou de pesquisa científica.  

Art. 17. O tratamento de dados pessoais de crianças somente será possível mediante o 

consentimento dos seus pais, responsáveis legais ou por imposição legal.  

Art. 18. É vedada a captura, o tratamento ou a manutenção de dados pessoais obtidos por 

meio de dolo ou coação.  

CAPÍTULO III 

Dos Direitos do Titular 
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Art. 19. O titular poderá, a qualquer momento, requerer o bloqueio do tratamento de seus 

dados pessoais, salvo se a manutenção do tratamento for necessária à execução de obrigações 

legais ou contratuais.  

Art. 20. Os responsáveis pelo tratamento de dados deverão assegurar, aos titulares dos dados 

pessoais, amplo acesso à sua política de privacidade, que deverá apresentar informações 

acerca da utilização dos dados coletados.  

TÍTULO II 

Da Tutela Fiscalizatória e Sancionatória 

Art. 21. Os responsáveis pelo tratamento de dados pessoais que incorrerem em infração às 

normas estabelecidas pela presente lei, ficam sujeitos à aplicação das sanções previstas no 

Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil e penal 

cabíveis.  

Art. 22. Sem prejuízo das sanções cabíveis, os órgãos e entidades previstos no artigo 82 da 

Lei 8.078/90, além das associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano, 

poderão promover a celebração de Compromissos de Ajustamento de Conduta (CAC) com 

responsáveis que incorram em infração às normas desta lei, visando a adoção de medidas 

corretivas que considerem necessárias para reverter os efeitos danosos que a conduta infratora 

tenha causado e para evitar que esta se produza novamente no futuro.  

Art. 23. As entidades representativas de responsáveis pelo tratamento de dados pessoais 

poderão instituir Conselhos de Autorregulamentação, que formularão códigos que definirão 

parâmetros éticos para tratamento de dados, comunicação comercial, bem como condições 

para sua organização, funcionamento, controle e sanções.  

TÍTULO III 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 24. Os direitos e obrigações previstos nesta lei não excluem outros, decorrentes de 

tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja ou venha a ser signatário, da 

legislação interna ordinária, bem como de regulamentos expedidos pelas autoridades 

administrativas competentes.  

Art. 25. Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 
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O presente Projeto de lei tem por objetivo dar ordenamento jurídico e institucional ao 

tratamento de dados pessoais, bem como a proteção dos direitos individuais das pessoas, de 

acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil.  

O tratamento de dados é hoje uma realidade cada vez mais presente em nosso cotidiano, 

especialmente quando experimentamos o avanço da tecnologia da informação, em especial a 

internet e suas aplicações nas mais diversas áreas de nossa vida em sociedade. Até pouco 

tempo era inimaginável pensar nas aplicações e a interação que a internet teria em nosso dia-

a-dia, ao mesmo tempo em que podemos imaginar que isso continuará em ritmo acelerado e 

de incremento, tendo em vista a velocidade em que novas tecnologias são desenvolvidas para 

a comunicação com as pessoas.  

Dentro dessa realidade se faz necessário estabelecer normas legais para disciplinar tais 

relações, especialmente para dar proteção à individualidade e a privacidade das pessoas, sem 

impedir a livre iniciativa comercial e de comunicação.  

Por esses motivos e sensibilizado pela realização do V Congresso Brasileiro da Indústria da 

Comunicação, evento promovido pela ABAP – Associação Brasileira das Agências de 

Publicidade e pelo FORCOM – Fórum Permanente de Comunicação, no qual tive a honra e a 

oportunidade de participar, e de forma especial como Presidente da Comissão 5 que tratou do 

tema da comunicação “one-to-one” Personalização X Privacidade, e que decidi apresentar o 

presente Projeto de Lei.  

Debatemos com muitos especialistas dessa área, destacando aqui a participação do blogueiro 

Marcelo Tás, do ator Odilon Wagner, do Presidente da ABEMD Efraim Kapulski, do 

Advogado Vitor Morais de Andrade, do Diretor da Editora Abril Fernando Costa, além de 

mais de uma centena de participantes, sendo elaborado ao final e aprovado um relatório pelos 

participantes de Comissão, bem como a aprovação por todas as 38 entidades que compuseram 

o V Congresso em uma votação plenária, destacando ainda que o texto final foi aprovado por 

unanimidade.  

Procurei no presente Projeto de Lei expressar o resultado de todos os debates e observações 

vindas das acaloradas reflexões daquele encontro. Podemos destacar as linhas mestras das 

conclusões dos debates que indicaram a necessidade de um marco regulatório para disciplinar 

essa atividade e que o mesmo deveria ser, geral e abrangente, face às mutações permanentes 

em uma área de evolução tecnológica tão rápida, bem como que as questões específicas 

deveriam ficar a cargo de um conselho de autorregulamentação, aos moldes do CONAR que é 

destaque em eficiência aqui em nosso país como também em outros países do mundo.  
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Não há dúvida nenhuma que o Estado deve cuidar das questões gerais, mas é também 

evidente que a sociedade é refrataria ao excesso de tutela por parte do Estado e que deseja 

exercer na plenitude seus direitos constitucionais inclusive o de receber se quiser 

comunicações pelos meios disponíveis no momento.  

Desta forma gostaria de pedir aos meus pares que possam aprovar a presente propositura. 

 

Sala das sessões em, de 2012 

Deputado MILTON MONTI 
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ANEXO B – Projeto de Lei n. 5.276 de 2016 da Câmara dos Deputados 
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